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Introdução

Desigualdade e exclusão social convivendo, ao mesmo tem-
po, com elevados índices de desenvolvimento tecnológico

e de produtividade têm gerado uma crise na democracia repre-
sentativa contemporânea no Brasil. Crise essa que se manifesta
na impotência das instituições tradicionais de mediação entre
Estado e sociedade – os partidos –, em agregar e articular os
interesses da sociedade, possibilitando a emergência de formas
alternativas de ingerência política ou a reprodução de antigas
práticas de representação que não contribuem para o fortaleci-
mento de uma cultura política participativa. Dessa forma, não
só a precariedade da dimensão social torna imperativo pensar
em outros modelos e estratégias de análise que proporcionem
as bases de construção de uma cidadania plena, com acesso míni-
mo das pessoas aos bens materiais (moradia, habitação, saúde
e educação), mas, sobretudo, a crescente desconexão que se
estabeleceu entre o Estado e a sociedade.

Tal situação de crise tem produzido a fragmentação e a
atomização da sociedade brasileira, limitando severamente seu
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avanço como entidade autônoma, soberana e com poder de in-
terferência nos negócios públicos. Além disso, constata-se em
pleno século XXI a prevalência de práticas políticas tradicionais
que têm caracterizado historicamente o seu processo político,
tais como: o clientelismo, o personalismo e o patrimonialismo,
cujas matrizes continuam vigentes e agindo no sentido de au-
mentar as desigualdades sociais e a exclusão social, apesar de o
contexto ser diferente. Conceitos esses que geralmente são con-
siderados superados pelas perspectivas teóricas estabelecidas,
que sugerem ser os procedimentos poliárquicos suficientes para
garantir a estabilidade democrática.

No entanto, apesar de vivermos em uma sociedade que se
aproxima da poliarquia de Dahl (1971), a persistência de vícios
políticos tradicionais e da naturalização de uma forma informal
de resolver os problemas nesta área possibilita a manutenção de
um campo político que se caracteriza pelo antagonismo perma-
nente entre representantes e representados, propiciando a confi-
guração de uma cultura política de desconfiança e individualista.

Um sistema político com essas características dificilmente
pode atenuar ou eliminar a grave crise social que se instala. Isto
porque uma cidadania, composta preponderantemente de pes-
soas sujeitas a um nível muito baixo de vida, se distancia de are-
na política. Além disso, esse déficit social tem um impacto na
crescente redução no nível de participação política dos cidadãos,
pois sua preocupação se centra mais na sobrevivência cotidiana
do que em assuntos considerados complexos e pouco importan-
tes. Essas atitudes, ao longo do tempo, se materializam em com-
portamentos de apatia e desilusão, constituindo-se em obstá-
culos à governabilidade e minando gradualmente a legitimida-
de dos governos popularmente eleitos. É por isso que o povo
continua a eleger governantes com características populistas e
representantes fracos, ambos livres do controle de seus eleito-
res. Nesse contexto, falar de accountability sem levar em conta
como se estruturam as representações políticas dos cidadãos
leva a distorções sobre a realidade. O problema pode estar loca-
lizado no fato de que grupos sociais que deveriam ser benefici-
ados por uma política de redistribuição geralmente são aqueles
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com baixíssimos índices de organização, pouca ou nenhuma
coesão interna e nenhuma capacidade de pressionar o Estado.
Sob tais condições e, na medida em que as instituições de medi-
ação política convencional (partidos) não conseguem responder
e muito menos resolver os problemas sociais, isso propicia a
proliferação de organizações que funcionam como interlocutores
dos excluídos à margem das instituições poliárquicas tradicio-
nais. Por um lado, essas novas experiências de envolvimento
político podem ter resultados positivos na socialização de no-
vos padrões de pressão do Estado, mas também podem, e têm
produzido, movimentos que são controlados por grupos que
estão à margem da lei. Seja por qualquer razão, o que não pode
ser negado é a existência de formas alternativas de envolvimento
político que estão deslocando gradualmente os partidos para
uma posição secundária como interlocutores da sociedade. Num
sentido extremo, exemplo disto é o narcotráfico. Historicamen-
te, este tem sido o caso do Brasil.

Dessa forma, torna-se necessário avaliar quais caminhos
podem levar à autonomização e à democratização da sociedade.
Alcançar este objetivo implica repensar as perspectivas teóricas
estabelecidas, cuja aplicabilidade no contexto do nosso país tem
acarretado, muitas vezes, distorções graves sobre as soluções a
serem implementadas. A questão não é simplesmente a importa-
ção e naturalização de instituições alheias à nossa realidade. A
preocupação diz respeito à configuração de mecanismos que pos-
sam contribuir para gerar cidadãos críticos que participem ativa-
mente da construção de uma cultura política participativa, levan-
do-se em conta as peculiaridades do País. Enfrentar este desafio
obriga a romper com a barreira imposta pela dimensão da enge-
nharia institucional que tradicionalmente tem desvalorizado abor-
dagens de caráter cultural, baseados no pressuposto de que regi-
mes democráticos são mais bem definidos em termos de procedi-
mentos e não em termos substantivos (Gerard, 2002).
Emblemático deste posicionamento é o estudo de Rostow (1970)
sobre transições democráticas, no qual afirmava que “há um re-
conhecimento geral de que a democracia é essencialmente um
assunto de procedimento e não de substância” (p. 339).
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Tal posicionamento, entretanto, tem sido recorrentemente
desmentido pela realidade cotidiana do País, onde se constata
que, de forma geral, regras e leis não têm o poder regulador e
disciplinatório que se esperaria numa sociedade com um contra-
to social eficiente. Esta situação paradoxal da construção demo-
crática do País tem possibilitado uma retomada de estudos de
cultura política como elemento importante no processo de cons-
trução da democracia (Moises, 1995; Baquero, 1994; Schmidt,
2001). Compreender como as crenças se originam (e como se
estruturam) passou a ser visto como ingrediente importante de
análise. Noções como o empoderamento dos cidadãos tornou-se
o desafio da Ciência Política contemporânea na sua busca de ge-
rar democracias socialmente eficientes.

Partindo dessa perspectiva, este artigo busca contribuir com
o debate atual sobre a necessidade de reinventar (democratizar)
a sociedade no Brasil, com vistas a possibilitar a abertura de es-
paços reais de participação dos cidadãos na determinação de seu
futuro. Trata-se, fundamentalmente, de pensar em formas de cons-
tituição de um sujeito individual e coletivo que contribua efetiva-
mente para a construção de um ambiente político que valorize a
dimensão básica da dignidade humana. Nesta perspectiva, se
questiona a validade da teoria elitista da democracia que defen-
de a passividade dos cidadãos como condição de governabilidade.
Não há evidência, na literatura, de que excesso de participação
tenha levado algum país à ingovernabilidade. Pelo contrário, al-
guns exemplos recentes de acontecimentos na América Latina
sugerem que foi a ampla participação das massas que propiciou a
continuidade democrática (os movimentos indígenas que resul-
taram na derrubada de dois presidentes no Equador; a queda do
presidente Fujimori no Peru, fruto de uma ampla mobilização
popular; bem como a expulsão de Fernando de La Rúa na Argen-
tina e a cassação de Fernando Collor de Mello, no Brasil).

Neste sentido, a premissa, há muito utilizada como justifi-
cativa para “controlar” a participação política popular (Huntington,
1975), não encontra amparo factual ou empírico no Brasil ou
outros países da América Latina. Há, portanto, um amplo campo
a ser pesquisado sobre os condicionantes da governabilidade à
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margem dos procedimentos formais. Tal esforço pode auxiliar na
tentativa de “descobrir” mecanismos de empoderamento do ci-
dadão (Freire, 1992). Desta maneira, o enfoque adotado neste
trabalho é de natureza compreensiva. A relação causal entre cul-
tura política, capital social e outras variáveis – tanto de natureza
antecedente quanto conseqüente – é secundária. Objetiva-se, sim,
averiguar como essas dimensões se inter-relacionam e podem nos
ajudar num sentido prático a encontrar formas de empoderamento
dos cidadãos com vistas a sanar déficits da democracia represen-
tativa contemporânea (participação) no contexto social brasilei-
ro. Um dos elementos essenciais da idéia de empoderamento tem
a ver com a noção de capital social.

O que é capital social?

Na Ciência Política, um novo consenso parece estar se ma-
terializando em relação à constatação de que o crescimento eco-
nômico sustentável somente pode ser viabilizado com a redução
da pobreza, a promoção da igualdade e a inclusão social, o apro-
fundamento da democracia substantiva e a constituição de capi-
tal social. Busca-se encontrar uma forma de institucionalizar um
círculo virtuoso de crescimento econômico com eqüidade. Para
vários especialistas deste tema, alcançar este objetivo significa
repensar o papel do Estado em relação à sociedade. Nessa redefi-
nição, atribui-se à sociedade a capacidade de fazer emergir novas
respostas à compreensão de aspectos fundamentais do desenvol-
vimento (Birkner, 2001). A “nova” responsabilidade atribuída à so-
ciedade passa pela capacidade de produzir capital social. É em re-
lação ao último ponto que se orienta a discussão que se segue.

O tema capital social tem se institucionalizado como área
de estudo na Ciência Política. A base para poder compreender a
produção científica sobre capital social diz respeito a e se insere
num conjunto de esforços (institucional, cultural, político e eco-
nômico) que procuram viabilizar uma participação mais qualifi-
cada e coletiva por parte das pessoas. As chamadas novas formas
de organização cidadã (Laville, 1994), nas quais figura o capital
social, surgem em virtude da falência dos mecanismos institucio-
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nais tradicionais de mercado e Estado (racionalidade das pessoas
e partidos, respectivamente), que têm fracassado em responder a
reivindicações crescentes, deslocando a dimensão reivindicatória
para grupos não convencionais, levando à criação de uma capaci-
dade societária em gerar redes sociais que não só empoderam o
indivíduo, mas agem no sentido de promover a ação coletiva.

Nesse sentido, embora existam diferentes concepções do
que seja capital social, todas convergem para o princípio de que
este conceito implica a existência de um conjunto de expectati-
vas institucionalizadas de que os cidadãos serão recíprocos em
atividades cooperativas. Associada a este princípio, está a idéia
de fortalecer a democracia, promover a cidadania ativa, fomentar
formas alternativas de participação política e institucionalizar a
democracia participativa. A ênfase numa nova modalidade de
democracia se deve ao reconhecimento de que a maior parte das
democracias representativas contemporâneas, e este é o caso bra-
sileiro, não têm alcançado um status de funcionamento efetivo e
parecem avançar pouco no processo de promoção da igualdade
social. Em referencia a sociedades com esses atributos, Carothers
(2002, p. 9) sugere que esses países:

têm entrado numa área cinzenta onde eles têm alguns dos atributos
da vida política, que incluem algum espaço político limitado para os
partidos de oposição e uma sociedade civil independente, bem como
eleições regulares e constituições democráticas. Porém, ao mesmo
tempo, sofrem de sérios déficits democráticos que incluem uma
representação deficiente dos interesses dos cidadãos, baixos índi-
ces de participação política além do voto, abuso das autoridades
políticas, eleições suspeitas e índices mínimos depositada nas insti-
tuições por parte dos cidadãos e, finalmente, um desempenho
institucional pobre do Estado de confiança.

Sob estas condições, a democracia representativa tem sido
readjetivada por qualificações tais como: democracia seguidora,
democracia predatória, democracia defeituosa e democracia
iliberal. O denominador comum desses tipos de democracia é a
coexistência de regimes democráticos com estados oligárquicos
(Sanches Parga, 2000), tendo como conseqüência o distanciamento
dos cidadãos da política e de seus representantes eleitos. Assim,
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presentemente, mais do que em qualquer outra época, constata-
se a institucionalização de uma crise de democracia formal. Tal
crise se dá pelo fato de que as instituições tradicionais de media-
ção política não conseguem mais responder às demandas e rei-
vindicações dos setores excluídos das políticas públicas. Também
não conseguem administrar, por falta de eficiência decisória, as
crises, deixando seqüelas que se constituem em bases que se
materializarão em novas crises. Essa situação tem gerado uma
tendência na Ciência Política a caracterizar os cidadãos como sen-
do propensos ao desafeto, ao desencanto, à apatia, à alienação, à
antipolítica e à indiferença em relação às atividades políticas.

Nesse cenário, as alternativas vislumbradas como opções
de resgate do cidadão para um papel mais protagônico na políti-
ca têm se materializado em estudos que propõem mecanismos
de fortalecimento democrático via valorização da sociedade e do
cidadão. Entre os mais importantes, podem ser mencionados: a
democracia discursiva de Habermas, a democracia radical de
Mouffe, a democracia reflexiva de Giddens e a democracia partici-
pativa de Pateman. Da perspectiva dessas teorias, é imperativo,
além do processo eleitoral, associar os cidadãos comuns às deci-
sões públicas. Pressupõe-se, outrossim, que estes tipos de demo-
cracia podem melhorar tanto a eficiência (governância e procedi-
mento) quanto a dimensão substantiva (normativa).

No entanto, como é comum nas Ciências Sociais, da teoria
à prática há um longo caminho a percorrer. No caso do Brasil, um
dos dilemas tem sido que, na tentativa de estabelecer o paradigma
do desenvolvimento baseado na participação das pessoas, esse
processo tem sido levado adiante sem as mudanças necessárias
de ampliação do ambiente social e institucional. Pontualmente, a
participação local tem sido buscada sem reformas significativas
das relações de poder entre o governo e as comunidades locais,
possibilitando, muitas vezes, a reedição de práticas políticas tra-
dicionais, tais como: o clientelismo, o personalismo e o
patrimonialismo (Guadillo e Pérez, 2002), levando a que as ex-
pectativas criadas pelo Estado de uma melhoria na condição soci-
al dos cidadãos tenham sido freqüentemente frustradas pelo não
atendimento das demandas comunitárias, prometidas por um novo
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modelo de democracia que se fundamenta na sua participação. A
existência de uma Constituição escrita que afirma a democracia
como forma de governo não é suficiente quando as instituições
não agem de acordo com suas normas e seus dispositivos. O hia-
to que se cria entre a teoria e a realidade democrática tem contri-
buído para esconder os reais problemas da construção da demo-
cracia, dando lugar ao surgimento de uma cultura política frag-
mentada e apática. É o próprio Estado, portanto, agindo dessa
forma, que contribui para moldar as atitudes e os comportamen-
tos das pessoas em relação ao que esperar deles. Assim, a legiti-
midade e a credibilidade de um sistema político são proporcio-
nais ao nível de participação e confiança dos cidadãos nas insti-
tuições políticas, ou seja, capital social.

O debate em torno das virtudes e dos efeitos do capital
social materializado em várias abordagens levou Woolkock e
Narayan (2000) a defenderem uma perspectiva sinérgica desse
conceito, a qual incorpora tanto a perspectiva de redes quanto a
dimensão institucional. No âmago desta orientação teórico-
metodológica, está a idéia de encontrar as condições que promo-
vam a sinergia de desenvolvimento, ou seja, as relações entre e
dentro da burocracia estatal com os vários atores da sociedade
civil. Em outras palavras, trata-se do desenvolvimento de uma
sinergia cognitiva, a qual implica o aumento da capacidade cole-
tiva para intervir num processo de busca do bem coletivo, basea-
do não somente na vontade solidária, mas, principalmente, no
conhecimento compartilhado sobre a estrutura e a dinâmica do
processo sob análise. Busca-se possibilitar um entendimento co-
mum com vistas a gerar o indispensável consenso social, o que
resultará na geração do poder necessário para formular uma
proposta praticável. Em síntese, trata-se de um processo de
empoderamento dos atores individuais, capacitando-os a em-
preender ações coletivas sob a bandeira de objetivos comuns.
Hanna Arendt se refere a esse resultado como sendo o poder que
surge dos homens quando eles agem unidos.

A abordagem sinérgica, neste sentido, possibilita a
integração tanto da dimensão cultural como a dimensão
institucional na determinação das relações sociais e políticas. Na
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verdade, se complementam. Falando a respeito das diferenças
entre a democracia minimalista e a maximalista, e seu inter-rela-
cionamento numa perspectiva compreensiva, Reis, (2002, p. 13)
argumenta que “uma concepção ambiciosa (maximalista?) de
democracia surge como indispensável para se garantir a própria
operação da democracia entendida em termos da concepção
minimalista”. Nessa mesma linha de análise, Cusak (1999) su-
gere ser relevante levar em conta uma abordagem equilibrada
entre fatores culturais e institucionais, pois nem um nem outro
estão teoricamente desenvolvidos, e tampouco existem evidên-
cias empíricas para uma ou outra perspectiva que estejam am-
plamente validadas. Também não há evidências conclusivas so-
bre a direção causal entre democracia e um conjunto de variá-
veis independentes. Por exemplo, a teoria da modernização sus-
tenta que o desenvolvimento socioeconômico ajuda a estabele-
cer e manter a democracia (Lipset, 1959), enquanto outra linha
de pensamento argumenta que é a democracia que promove a
estabilidade política, proporcionando melhores políticas soci-
ais, conseqüentemente, gerando desenvolvimento socioeconô-
mico (Rowen, 1996). Na dimensão de valores, Inkels (1983) e
Flanagan (1987) argumentam que é o desenvolvimento socioeco-
nômico que possibilita o surgimento de valores modernos, en-
quanto Putnam (1993) e Fukuyama (1995), entre outros, suge-
rem a direção inversa, ou seja, que valores modernos aceleram
o desenvolvimento socioeconômico.

Finalmente, enquanto Muller e Seligson (1994) sugerem
que a democracia ajuda na promoção de valores cívicos, Inglehart
(1997) e Welzel (2002) postulam que são os valores cívicos que
pressionam as elites a institucionalizar regras democráticas e
manter essas regras efetivas.

Capital social no contexto brasileiro

Desde a publicação do livro de Putnam (1993) sobre a de-
mocracia italiana, inúmeros trabalhos têm sido produzidos, ba-
seados em perspectivas teóricas e metodológicas diferentes. Um
resultado importante desses estudos tem sido a constatação de
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que a criação ou não de capital social não opera livremente no
ambiente social que, no conjunto, determina a eficiência ou não
do desempenho governamental. No caso do Brasil, nos últimos
anos, a maior parte das pesquisas de opinião demonstraram que
a falta de credibilidade dos regimes políticos, fruto de práticas
deletérias para a cidadania por parte dos governos eleitos, mi-
nou a eficiência das políticas públicas pensadas e implementadas.
Assim, a situação de crise política manifesta ou latente que o País
atravessa tem um componente tanto econômico quanto político-
institucional. A persistência da pobreza e da exclusão social obri-
gou a que se fizessem esforços no sentido de tentar compreen-
der, à margem das perspectivas tradicionais, o papel da socieda-
de na construção democrática. Está evidente que os futuros
governantes não podem mais ignorar, na sua agenda, o grau de
confiança da população como fator que pode ou não fortalecer a
governabilidade. Garreton (2001, p. 6), a esse respeito, afirma
que governar é um esforço interminável de construir confiança.

Pensava-se que a legitimidade de um regime estaria garanti-
da pela realização periódica de eleições nas quais os cidadãos po-
deriam alterar o rumo das políticas públicas que não atendessem
aos interesses da maioria. No entanto, a história tem mostrado
que a mera realização de pleitos eleitorais não corrige os desvios
das instituições e tampouco compele essas instituições a se mante-
rem dentro dos parâmetros constitucionais. Em tal cenário, não é
incomum constatar o retorno dessas instituições ao sistema tradi-
cional no qual o Estado, dentro de uma estrutura hierárquica e
vertical, desloca a sociedade a um papel de mero espectador.

Tal circunstância tem gerado um reconhecimento pela co-
munidade acadêmica, bem como pelos governos democráticos,
que se deve aceitar a participação da comunidade na governância
urbana. No entanto, apesar desses esforços, o desafio de
institucionalizar mecanismos de comunicação efetiva, bem como
da participação, não está resolvido. Por exemplo, a legitimidade
das lideranças, bem como das instituições políticas, não depende
tanto de terem alcançado o poder, mas da confiança que inspiram
nos cidadãos. Assim, credibilidade e confiança são produtos da
percepção das pessoas a respeito da consistência entre o discur-
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so, as ações e os resultados da ação governamental. Na tentativa
de encontrar mecanismos alternativos de comunicação efetiva, a
teoria do capital social tem emergido como uma perspectiva teó-
rica potencialmente forte na compreensão e na análise das rela-
ções e dos laços entre os diferentes atores de uma comunidade.

No contexto brasileiro, os elevados índices de desconfiança
verificados em relação ao governo e seus representantes (Lagos,
2001) sugerem que a ausência de capital social, se não catalisou
as mobilizações de protesto, pode ter contribuído para agravar a
solução negociada dos problemas sociais. A aceitação das políti-
cas públicas num contexto de desconfiança é remota e de difícil
operacionalização. Dessa forma, países como o Brasil parecem
estar atualmente numa situação que Parga (2000) tem caracteri-
zado como um estado de desgoverno e corrupção da democracia.
Situação que pode ser identificada pela presença de regimes de-
mocráticos concomitantemente com lideranças oligárquicas que
favorecem as minorias e agem no sentido de promover ou acen-
tuar a exclusão social. Em decorrência dessa situação, as elites
políticas dos principais partidos são vistas como corruptas, auto-
interessadas, desonestas e que não trabalham para o bem do País.
O resultado não poderia ser outro senão o pouco respeito dos
cidadãos pelo Estado e suas instituições.

Diante de tal panorama, torna-se pertinente avaliar de que
forma o capital social pode auxiliar não só na compreensão dos
dilemas da estabilidade política, mas, principalmente, no proces-
so de empoderamento das pessoas para atitudes mais críticas e
comportamentos mais conseqüentes politicamente.

Como construir capital social no Brasil?

O estudo sobre capital social na Ciência Política está basi-
camente enraizado nas pesquisas de opinião em grande escala
a respeito de valores e atitudes. Os indicadores mais utilizados
para medir e avaliar capital social têm sido: a participação das
pessoas em organizações sociais e a confiança demonstrada entre
os membros de uma comunidade. Subjacente a esta idéia, pode-
se identificar a criação de novos papéis sociais para os cidadãos
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na sua própria comunidade orientados para a estruturação de
uma nova vida. Alcançar uma ação coletiva motivada pela com-
preensão desse tipo de ação é problemático, pois as pessoas
internalizam valores que as tornam relativamente refratárias a
mudanças em virtude da experiência que, na sua vida, tiveram
com o aparato estatal burocrático.

Para Uslaner (1999, p. 121-122), “a confiança importa por-
que é parte, talvez a parte mais essencial de capital social [...]
ajuda a criar uma comunidade vibrante e virtuosa, onde as pes-
soas conhecem seus vizinhos, se associam a organizações volun-
tárias e se comprometem com os códigos morais”.

Nessa direção, uma democracia consolidada e sustentável
está baseada na lei e na ordem, na economia social, na estabili-
dade política, no funcionamento apropriado das instituições po-
líticas, no respeito da opinião pública e fundamentalmente na
inclusão dos cidadãos na esfera pública. O funcionamento har-
mônico desses fatores estabelece as bases de uma democracia
eficiente no sentido social.

Em última análise, o problema se centra na necessidade de
fortalecer a sociedade civil, concomitantemente com práticas
governamentais responsáveis e competentes, por um Legislativo
e um Executivo respeitados e por um Judiciário independente e
eficiente. São esses ingredientes que podem gerar capital social e
uma cultura política cívica.

Assim, indo além da dimensão meramente institucional,
a importância do capital social incide no pressuposto estabele-
cido na teoria política, bem como na política comparada, de
que a legitimidade de um governo se fundamenta numa base
normativa da valorização dos princípios de participação demo-
crática, na qual as associações não convencionais passam a de-
sempenhar papel essencial na valorização de normas pluralistas
e não dogmáticas. Há um consenso de que confiança e recipro-
cidade nas relações humanas proporcionam as bases para a ação
em grupo de maneira efetiva. Inclusive, estudos levados a cabo
pelo Banco Mundial têm constatado que a falta de capital social
numa sociedade precariza a mobilização social, bem como
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obstaculiza o crescimento econômico e o amadurecimento po-
lítico. A presença de estoques reduzidos de capital social é
produto essencialmente de relações sociais verticais entre pa-
trões e clientes, governantes e governados, e sugerem a exis-
tência de governos mais preocupados com o bem privado do
que o bem público, levando inexoravelmente para práticas
deletérias no cenário público – a corrupção.

Assim, deduz-se que, em sociedades onde se observa um
desenho governamental eficiente e elevado índice de capital so-
cial, Estado e sociedade se complementam, aumentando a possi-
bilidade de prosperidade econômica e ordem social. O desafio de
estudar capital social está em tentar estabelecer uma complemen-
taridade entre associativismo, e uma dimensão mais instrumen-
tal e estratégica de catalisação de ações coletivas. A confiança é o
elemento subjacente, tanto na dimensão associativa quanto na
dimensão instrumental, embora tenha conotações diferentes. Na
primeira, se refere à amizade, e na segunda, se refere à confiança
como fator de predicatibilidade da ação, pois envolve a dimen-
são racional estratégica do indivíduo.

Uma sociedade caracterizada como cívica exige a presen-
ça de cidadãos com virtudes cívicas, materializadas no interesse
por eles demonstrado pelos assuntos públicos e pela política,
pelo amplo engajamento em associações cívicas e por um ambi-
ente de tolerância recíproca.

A desilusão democrática

Uma constatação geral é de que presentemente as pessoas
não confiam nos políticos e nas instituições políticas. A mera des-
confiança, entretanto, pode abalar os pilares da democracia e com-
prometer seu futuro? Qual o significado do declínio da confiança
da opinião pública na política? Não seria a desconfiança uma par-
te intrínseca da estruturação dos sistemas políticos? No caso nor-
te-americano chega-se inclusive a postular a idéia de que a des-
confiança pode ser salutar para o fortalecimento da democracia.

A falta de credibilidade da política também se manifesta cla-
ramente em duas dimensões: (a) predisposições negativas dos
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membros da sociedade a pagar impostos (Baquero et alli, 2004), e
(b) distanciamento da política e tendências crescentes de desobe-
diência civil. Em médio e longo prazos, esses fatores podem con-
tribuir para manter a democracia numa situação de permanente
instabilidade, gerando valores antidemocráticos. Tais valores são
constituídos a partir do grau de confiança que os cidadãos deposi-
tam nas suas instituições. O Gráfico I representa o grau de confian-
ça dos porto-alegrenses nas instituições da democracia poliárquica.

Gráfico 1
Confiança nas Instituições

Os dados do Gráfico I mostram claramente a evolução ne-
gativa dos níveis de confiança dos brasileiros porto-alegrenses
em relação ao governo federal, ao Congresso Nacional e aos par-
tidos políticos. De 1968 a 2000, o número de pessoas que mani-
festou desconfiança subiu de 25% para 61,3% e, para o Congresso
(de 1994-2000), subiu de 35% para 58% o número dos que não
confiam nas instituições poliárquicas. Igual padrão se constata
para os partidos políticos, com um percentual de desconfiança
que aumentou, de 24% para 51% de 1985 para 2000. A desconfi-
ança dos cidadãos se constitui num sintoma evidente da crise
pela qual atravessam os partidos políticos e contribui, na minha
opinião, para explicar a percepção cidadã do distanciamento com

Fonte: Núcleo de Pesquisas Sobre América Latina (Nupesal-UFRGS), 1968-2000.
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a política em geral. Quando a confiança nos partidos está con-
solidada, o resultado se manifesta em três dimensões: (1) aumenta
a representação política convencional; (2) gera legitimidade; e (3)
facilita a governabilidade. A ausência da confiança precariza as re-
lações entre Estado, e sociedade e fortalece a dimensão personalista
na política. Tal situação fica evidenciada quando se examina longi-
tudinalmente o critério utilizado pelos eleitores na hora de votar.

Tabela 1
O que é mais importante na hora de votar:

a pessoa ou o partido?

Fonte: Amostras probabilísticas pré-eleitorais em Porto Alegre/RS. Núcleo de Pesquisas
Sobre América Latina (Nupesal-UFRGS).

4991 6991 8991 0002

aossepA 37 46 66 06

oditrapO 71 52 52 92

sartuO 8 - 8 01

RN/SN 2 11 2 -

latoT 906 003 842 905

Embora se possa constatar um crescimento de 1994 para
2000, na opção do partido em relação à pessoa do candidato, tal
aumento, do ponto de vista do fortalecimento da instituição parti-
do, está longe de ser considerado consolidado, pois mais de 60%
dos eleitores continua a utilizar, como critério na hora de votar, a
dimensão pessoal subjetiva. Tal resultado corrobora dados de es-
tudos clássicos (Buarque de Holanda; Faoro;) bem como estudos
mais recentes (Baquero, Moisés, Schmidt) que argumentam que a
dimensão personalista continua a prevalecer na política brasileira.

Mas por que as pessoas não confiam nas instituições políti-
cas? Para Mishelr e Rose (1997), nenhum governo desfruta da con-
fiança absoluta dos seus cidadãos e, do ponto de vista do senso
comum, nenhum deveria. No entanto, para que um governo consi-
ga operar efetivamente, um mínimo de confiança é essencial para



180 p. 165 – 186

N
•

 5
 –

 o
ut

ub
ro

 d
e

 2
00

4

possibilitar que o governo tome decisões sem ter que recorrer a
mecanismos coercitivos ou apelar para práticas de corrupção.

Nesse cenário, a democracia não pode funcionar indefini-
damente na base da crise, da polarização e da mobilização políti-
ca emocional. Eventualmente, governabilidade democrática exi-
ge um retorno à normalidade, e não à apatia e ao retraimento.
Não existe maior ameaça à democracia do que a indiferença e
passividade por parte dos cidadãos. Se a sociedade vai ajudar a
desenvolver e consolidar a democracia, sua missão não pode ser
simplesmente de checar, criticar e resistir ao Estado. É necessária
também uma melhoria por parte do Estado, aumentando sua le-
gitimidade democrática e sua eficiência.

Quando os mecanismos de fiscalização verticais (Estado) fun-
cionam concomitantemente com mecanismos de fiscalização socie-
tária (participação cidadã), a responsabilidade, a inclusividade, a
efetividade e, assim, a legitimidade do sistema político se enraí-
zam, gerando uma sociedade civil vigorosa, possibilitando que os
cidadãos respeitem o Estado e se predisponham a ter uma integra-
ção positiva com ele. No final, isso melhora a habilidade do Estado
para governar e exigir obediência voluntária dos seus cidadãos.
Outrossim, juntando as pessoas em combinações infindáveis para
a diversidade de propósitos, uma vida associativa rica pode não
simplesmente multiplicar as demandas no Estado, mas também
pode multiplicar as capacidades de grupos a defenderem seu bem-
estar, independentemente do Estado, especialmente no nível local.

Considerações finais

Os dados das pesquisas levadas a cabo tanto em nível nacio-
nal como em âmbito estadual no Brasil sugerem que se reflita cui-
dadosamente a respeito do significado da palavra participação.

Examinando-se retrospectivamente a história do Brasil,
pode-se identificar um conjunto de variáveis macroestruturais
que têm agido no sentido de desvalorizar a participação políti-
ca, e criar um senso de apatia e desconfiança generalizada com
a política e suas instituições. Na medida em que, do ponto de
vista social, os problemas não só permanecem, mas se agra-
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vam, as atitudes e os comportamentos dos cidadãos dão visibi-
lidade a um padrão de comportamento político no qual a
informalidade e o “jeitinho brasileiro” aparecem na sua dimen-
são verdadeira. Neste sentido, é fundamental tentar compreen-
der a verdadeira natureza do sistema político brasileiro como
pré-requisito fundamental para enfrentar uma discussão sobre
a superação dos seus dilemas contemporâneos.

Enquanto nas sociedades consideradas democraticamente
consolidadas, questões sobre o tipo de economia e o papel do
Estado na sociedade estão basicamente resolvidas, no Brasil es-
tes assuntos são ainda cruciais. Por outro lado, enquanto a base
material (saúde, moradia, educação, transporte, etc.) das demo-
cracias avançadas está razoavelmente superada, falando-se, in-
clusive, em necessidades pós-materialistas (qualidade de vida e
defesa do meio ambiente), comparada com a nossa realidade, a
ausência de uma base material eqüitativa e justa está no âmago
da crise social do País. Nesta situação, atribuir a mesma força de
estabilização política e democratização aos procedimentos
poliárquicos é negar a importância de influências e condicionantes
históricos (não num sentido determinista) no tipo de cultura
política que se materializa no País, a qual restringe a participa-
ção política geralmente para a dimensão convencional que ocorre
a cada quatro anos. De maneira geral, os cidadãos não se sen-
tem integrados ao sistema político.

Fica claro, e não surpreende, nessas circunstâncias, que, se
as pessoas consideram que a sua participação não acrescenta nada
às suas vidas e tampouco gera uma melhor sociedade, fruto do
não cumprimento das normas democráticas por parte dos gover-
nantes, o seu pouco interesse e baixa participação formal e infor-
mal acabam assumindo uma normalidade que ninguém questiona.

O que se constata é uma naturalização da crise, na qual as
ameaças à democracia não são rupturas institucionais ou golpes
de Estado, mas a indiferença e a apatia dos cidadãos que pode,
em longo prazo, comprometer (como já compromete em alguns
países) não só a legitimidade, mas também a legalidade da de-
mocracia. Parece que os cidadãos, num contexto de crise ética e
moral, aceitam a injustiça como algo que faz parte do cotidiano.



182 p. 165 – 186

N
•

 5
 –

 o
ut

ub
ro

 d
e

 2
00

4

Mesmo os esforços localizados de radicalização da demo-
cracia implementados por um governo que privilegia a participa-
ção dos cidadãos não têm possibilitado o aumento do interesse e
muito menos a participação política. É necessário, portanto,
reinventar quotidianamente a ingerência do cidadão na política.
No caso do Brasil, está se tornando evidente que os mecanismos
não convencionais de participação política materializados em
grupos, associações, clubes, etc. fazem parte da realidade con-
temporânea e não podem ser mais ignorados pelas autoridades
públicas, sob pena de comprometer ainda mais a precariedade da
imagem das instituições convencionais de intermediação políti-
ca. Embora o número de pessoas que participam dessas associa-
ções informais seja pequeno, constata-se um crescimento gradu-
al e constante, e sua visibilidade na arena política é cada vez
maior. Nesse contexto, uma forma de tentar incorporar esses
movimentos à vida política pode se dar, pelo menos no presen-
te, por meio do uso e da implementação de estratégias que pro-
duzam capital social. Continuar a indiferença do Estado em re-
lação a essas novas modalidades de representação incidirá na
configuração de uma cultura política que gera massas urbanas
sem gerar cidadãos. Esta situação só pode desembocar na insti-
tucionalização de uma democracia instável social e societa-
riamente, independente da presença de procedimentos e regras
democráticas, as quais existem formalmente, mas não são
normatizadas pela população, que prefere recorrer a meios in-
formais de resolução de seus problemas.
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